
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10489/f)05.833/91-8E.
NCA 
Sesso de 94 de agosto de 1995 	 ACORDAO No. 1U-0,125

RECURSO No, 1	 - rIs FATURAMENTO	 FX:: 1987

RECORRENTE : MEDACOD MERCADO DA CONSTRUCAO LTDA

RECORRIDA	 : DRE - RECIFE - PE

PIS FATURAMENTO - EX 1987 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a decisão proferida
no proeesso matriz se aplica só julgemento dó pró-
cebsó decorrente, dada a 111;,ima relação de causa G
efeitu que vincul,u uw ,tto outro,

reeso interpóto pór MRnACOL MERCADO nA CONSTRUÇAO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

recurso, nos termos &) relatório e roto que passam a integrar: o prE,-

19

:,,sente julgadd,

Sala das Sesses, em 24 de aRceto de 1995

WALDEVAN A4 DE OLIVEIRA	 - VICE. PRESIDENTE

4,7"t - REDATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - FROCURADOR DA FA.

SESSA0 DF:	 ZENDA NACIONAL,

2 2 SET 1995
Cióvls Alves,	 Clella de Andade ,Fgueiredo,



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 2.

PROCESSO No.10480/005,833/91-85

RECURSO N. 32,S83

ACORDAO W1.: 102-30,125

RECORRENTE : MEDACOL MERCADO DA CONSTRUçA0 LIDA

Ri L ál n al_ 0.

Versa o presente processo do Auto de Infração, fis, 02

e anexos, lavrado em 27/08/91 contra MEDACOL MERCADO DA CONSTRUCAO LT-

DA, CGC NO 11,494,341/0001-87, 44-4$--.,..1-. a Delegacia da Receitaririi.

Federal em Recife - FE, formalizando a exigência de PIS FATURAMENTO,

relativa ao exercício de 1987, no valor de Cr$ 80,823,13 e correspon-

dé,mtes arAseimos legais.

O lançamento, com base na alínea "b - do artigo 351, da

Lei Complementar No 07/70, c/c pará grafo único do artigo lo. da Lei

Complementar No 17/73, e Re gulamento do FIS/FASEF decorreu de procedi-

mento de fiscalização em que foram apuradas irregularidades - omissgo

de receita opei=1=,1,1, ocasionando insuficiência na determinação da

base de cálculo da Contribuição, e lançado Imposto de Renda - Pessoa

jurídica, conforme demonstrado no Processo No 10480/005,830/91-92,

inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte,

apresentou em 15/07al, sua impugnação de fls, 07/09, fundamentando

suas alegações nas razões apresentadas no processo matriz,

A decisão de Ia instância, de No 496/92, foi proferida

às fis, 20, e, em consonãncia com o decidido no processo matriz, o

lançamento foi jul gado procedente,

Ciente da decisão singular em 02/09/92 (fis, 22), a

enntrib'uinte, interpôs recurso voluntário em 15/09/92, reiterando, em

suas Raz3es, anexadas As fis, 24, os argumentos formulados na fase im -

pugnatória,

O recurso é lido	 Integralmente em Plenário,

E o



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO D R CONTRIBUINTES	 3.

PROCESSO No. 104?0P-.)0,833/ÇY1-85
ACORDAO No. 102-30125

VOIO

Conselha Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestLdo de todas as formalidades
legais, dele tOMO r2onnecimento.

A exi g ência fiscal constante deste processo é de f.::orren-
e da. ,-.2.ue foi epurada	 çrGeesso matris de NQ 10430/0n5.830/91-92,

Considerando que o recurso referente ao im posto de Ren-

da Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Camara em sessão reali-
zad	 e:-1, n6 de julho de 1293, foi julgado improcedente, conforme faz
eerto o Acórdão No. 11)2-28,334,

consíderando que, nas Ra23es de recurso voluntário
aeostadas aes presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecimento
de que a ey.ig êneía fiscal decorre daquela formalizada no I„,.cocesso

Considerando o principio adotado neste Conselho de Con-

Voto no sentidc, de negar provimento ao recurso.

Brasília - DF, 94 de agosto de 1995.

-1 	 )
U .Çrsult/ cInsen - Relatora.
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